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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo nº 23194.001800.2019-31) 
 

1. OBJETO 

1.1. Trata-se da contratação emergencial, sob a forma de Execução Indireta, de empresa especializada para 
prestação de serviços terceirizados de Cuidador, nas dependências do IFMT - Campus Cuiabá “Cel. Octayde 
Jorge da Silva”. 

 

2. DOS ITENS E ESPECIFICAÇÕES 
2.1. A quantidade abaixo indicada baseia-se na quantidade prevista e relacionada para o ano letivo de 
2019 nessa unidade de ensino: 

 

Item Descrição Unidade 
Qtde. 

Mensal 
Qtde. 
Total 

Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

01 

CUIDADOR - Requisitos 
Básicos: Ensino Fundamental 
Completo + Experiência mínima 
de seis (06) meses como 
cuidador em escola 
(comprovada na categoria de 
sua Carteira de Trabalho ou 
declaração de pessoa jurídica 
que ateste a capacidade) ou 
possua Ensino Fundamental 
Completo + curso na área com 
carga horária não inferior a 80 
(oitenta) horas, com declaração 
da contratada que possui 
capacidade para exercer a 
referida atividade. 

Posto 04 24 R$ 3.450,55 R$ 82.813,20 

 

2.2. Os quantitativos totais apresentados são o resultado da multiplicação do quantitativo mensal por 6 

(seis) meses, prazo concedido conforme inciso IV do art. 24 da Lei 8.666/1993. 

2.3. A descrição constante no quadro acima não tem intenção de limitar a competição de prestadores de 

serviços do mesmo segmento ao(s) qual(is) se enquadra(m) o objeto deste certame; tem o intuito de fornecer 

subsídios básicos claros e coerentes para que a Administração consiga realizar uma contratação com padrões 

de qualidade de maneira a suprir suas demandas. 

2.4. A contratada deve ter a ciência de que nos valores propostos estão inclusos todos os custos 

operacionais, insumos, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e apólices e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
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2.5. Da pesquisa de preço e da justificativa para escolha do fornecedor: 

2.5.1. Acerca da análise dos valores realizada, temos como fulcro a Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03, 

de 20/04/2017, que alterou a IN nº 05/2014, referente a pesquisa de preços: 

Art. 2º. A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 

I. Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico 
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br; 

II. contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 
(cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; 

III. pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou 

IV. pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem 
em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

2.5.2. Apesar de seguir o disposto na IN nº 03/2017, não foi possível sequer realizar adesão à ata de registro 

de preços de pregão eletrônico realizado por outro ente público, uma vez que, não fora localizada nenhuma 

contratação que contemplasse a localidade da cidade de Cuiabá. 

2.5.3. Logo, os valores utilizados como referencial de preço nesta contratação foram definidos através de uma 

pesquisa de preços realizada pelo IFMT – Campus Cuiabá, conforme estabelece a Instrução Normativa MPDG 

nº 3, de 20 de abril de 2017. A pesquisa de preços foi realizada por meio de solicitação de orçamentos no 

qual foi considerado o menor preço global das propostas recebidas, justificando assim a escolha da empresa 

a ser contratada. 

2.6. Da aplicação de normas especiais: 

2.6.1. DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 5/2017: O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão emitiu 

a Instrução Normativa nº 05 de 2017, publicada em 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e 

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da 

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, revogando a Instrução Normativa nº 2, de 30 

de abril de 2008 que tratava anteriormente sobre o tema. 

2.6.2. Acerca de tal normativa, informamos que para o planejamento desta contratação a administração 

elaborou o Documento de Formalização de Demanda e o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de 

Gestão do Contrato, assim como este Termo de Referência, tendo em vista o que estabelece na alínea b do § 

2º do Art.20 da referida instrução, conforme segue: 

I - Estudos Preliminares; 

II – Gerenciamento de Riscos; e 

III – Termo de Referência ou Projeto Básico. 

§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o 
cumprimento das etapas do Planejamento da Contratação, no que couber. 

§2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I 
e II do caput ficam dispensadas quando se tratar de: 

b) contratações previstas nos incisos IV e XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993; (grifo nosso) 

 

2.7. Da documentação de habilitação: 
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2.7.1. Com relação à documentação de habilitação da empresa a ser contratada, em atendimento ao que 

preconiza a Lei nº 8.666/1993 e de acordo com o estabelecido através da IN SEGES nº 05/2017, informamos 

que esta possui todas as certidões válidas, conforme consulta ao SICAF acostada aos autos e que, demais 

declarações e qualificações (econômico-financeira e técnica) válidas deverão ser apresentadas pela empresa 

até a data de assinatura do contrato, sob pena da não efetivação desta contratação. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. A contratação de mão de obra especializada tem o objetivo de promover a acessibilidade, socialização 

e inclusão dos estudantes que possuem determinada limitação seja física ou psicológica, ou ainda os que 

estejam diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista, nos termos da Lei nº 12.764/2012 (Institui a 

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista) e Lei nº 

13.146/2015 (Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). Tal contratação torna-se 

imprescindível, uma vez que, no âmbito do IFMT Campus Cuiabá “Cel. Octayde Jorge da Silva” não há 

profissional habilitado em seu quadro de pessoal para desempenhar a referida função, e consequentemente 

por esta ser uma demanda que exige um atendimento especializado. Com o intuito de prevenir e evitar 

situações adversas que possam apresentar riscos tanto à integridade dos alunos quanto aos demais que 

compõem a comunidade escolar, o acompanhamento de um profissional especializado junto aos alunos que 

apresentam necessidades especiais contribui para a mitigação dos possíveis riscos. 

3.2. Foram anexados aos autos vários documentos, tais como: os relatórios emitidos pela área técnica, os 

laudos médicos e a avaliação da junta médica deste IFMT. A referida documentação traz informações 

pormenorizadas dos alunos que possuem necessidades específicas e evidenciam que o acompanhamento 

destes alunos por um profissional de apoio/cuidador é uma recomendação que auxiliará de várias maneiras, 

como por exemplo: na locomoção, na prática esportiva, na comunicação e na interação social no âmbito 

escolar. 

 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. O local de prestação de serviços será no endereço a seguir: IFMT Campus Cuiabá “Cel. Octayde Jorge 

da Silva” – Rua Zulmira Canavarros nº 95, Centro, Cuiabá-MT, CEP 78.005-200. 

4.2. Os serviços do profissional de apoio/cuidador serão prestados nas dependências do IFMT Campus 

Cuiabá, porém o atendimento deverá ser realizado fora e dentro da sala de aula, assim detalhados: 

4.2.1. O profissional acompanhante terá como função principal facilitar a acessibilidade e socialização do 

estudante acompanhado; 

4.2.2. O acompanhamento do estudante nos momentos de regência de aulas será definido de acordo com 

a necessidade do estudante; 

4.2.3. Interceder junto a Comunidade Escolar em situações de Bullying ou de constrangimento do estudante; 
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4.2.4. O profissional acompanhante não poderá substituir o professor regente, o profissional do AEE 

(Atendimento Escolar Especializado) e nenhum outro profissional da Instituição, em nenhuma atividade ou 

responsabilidade referente à sua profissão; 

4.2.5. Apresentar-se, na unidade escolar, no mínimo 30 (trinta) minutos antes da entrada do aluno para 

realizar a sua recepção no portão, com no mínimo 10 (dez) minutos de antecedência ao início das aulas, 

auxiliando-o no transporte de materiais e objetos pessoais e acompanhando-o até a sala de aula; 

4.2.6. Deixar a unidade escolar após a entrega do aluno ao responsável indicado pela direção da escola, não 

estando liberado de suas obrigações enquanto não transferir os cuidados do aluno a essa pessoa; 

4.2.7. Garantir o acesso e o deslocamento em todo o ambiente escolar, ficar de prontidão para executar as 

funções pertinentes à atribuição, caso necessário; 

4.2.8. Executar, com segurança, as manobras posturais, de transferência e de locomoção, conforme 

conhecimentos necessários ao desempenho da função; 

4.2.9. Deslocar e movimentar corretamente e com segurança o aluno, para a realização das atividades 

escolares, externas à sala de aula, dentro dos limites da escola, conforme conhecimentos necessários ao 

desempenho da função; 

4.2.10. Acompanhar o aluno, no horário do intervalo, até o local apropriado, como pátio, cantina ou refeitório 

e auxiliá-lo durante a alimentação. Ao final do intervalo, auxiliá-lo no retorno à sala de aula, conforme 

conhecimentos necessários ao desempenho da função. 

4.2.11. Acompanhar o aluno em aulas e/ou atividades extras que não se insiram no período escolar regular, 

dentro dos dias letivos, conforme Calendário Escolar; 

4.2.12. Utilizar e realizar a manutenção dos equipamentos e utensílios habitualmente utilizados pelo aluno 

para alimentação e higiene; 

4.2.13. Zelar pela higiene e manutenção dos materiais de procedimentos específicos para o asseio do aluno; 

4.2.14. Zelar pelo desempenho dos serviços, de forma que não se coloque em risco a saúde e o bem-estar, 

de acordo com a particularidade e necessidade de cada aluno; 

4.2.15. Permanecer todo o período de aula do aluno, em local acessível, aguardando que seja solicitado para 

realizar suas funções; 

4.2.16. Comunicar aos responsáveis da unidade escolar (fiscal de contrato ou coordenador da CAE do campus 

ou Serviço de Apoio Pedagógico), sempre que necessário, as ocorrências relacionadas ao aluno; 

4.2.17. Reconhecer as situações que necessitem de intervenção externa ao âmbito escolar, tais como o 

socorro médico, as quais deverão seguir os procedimentos já previstos e realizados na unidade escolar 

quando necessário, informando a CAE – Coordenação de Apoio ao Estudante; 

4.2.18. Registrar diariamente toda a rotina de atendimentos e ocorrências com o aluno na unidade escolar 

por meio de Ficha de Rotina Diária do profissional de apoio/Cuidador, sendo que este relatório deverá ser 

entregue ao Supervisor da contratada semanalmente (fiscal de contratos); 
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4.2.19. Cumprir horário e estar adequadamente uniformizado e identificado; 

4.2.20. Comunicar antecipadamente ausências e possíveis faltas ao Supervisor da contratada (fiscal de 

contratos) para providências de substituição; 

4.2.21. Ministrar via oral e com autorização dos pais/responsáveis pelo aluno, quando necessário, 

medicamentos, salvo nas hipóteses em que tal atividade for privativa de enfermeiro, de acordo com a 

regulamentação expedida pelos órgãos competentes. O auxílio na administração de medicamento somente 

deverá ser realizado mediante apresentação de receita médica. Todo medicamento será fornecido 

diariamente pela família e caberá ao profissional de apoio/cuidador controlar a guarda, horário e ingestão 

dos medicamentos; 

4.2.22. Cumprir rigorosamente a prescrição médica, em caso de ministrar medicamentos, mediante 

conhecimento prévio dos horários, com anuência do professor e diretor para sua entrada em sala; 

4.2.23. Retirar o aluno da sala, ministrar o medicamento no horário estipulado e retornar o aluno a sala de 

aula. O medicamento deverá ser trazido pelo responsável do aluno; 

4.2.24. Verificar e solicitar ao Supervisor da contratada a reposição de materiais bem como a substituição 

daquele cujo uso seja considerado prejudicial ao aluno com deficiência. 

4.2.25. Desempenhar as AÇÕES REFERENCIAIS relacionadas a sua rotina diária abaixo: 

4.2.26. Chegada do aluno no espaço escolar do campus; 

4.2.27. Recepcionar no portão; 

4.2.28. Auxiliar no transporte de materiais e objetos pessoais até a sala de aula; 

4.2.29. Auxiliar o aluno até a sala de aula e acomodá-lo dentro da sala; 

4.2.30. Ida ao banheiro; 

4.2.31. Atender ao chamado do (a) professor (a); 

4.2.32. Auxiliar o aluno para sair da sala; 

4.2.33. Auxiliar o aluno para deslocar-se até o banheiro; 

4.2.34. Apoio para retornar à sala de aula; 

4.2.35. Acomodar o aluno dentro da sala de aula; 

4.2.36. Retirar-se da sala de aula; 

4.2.37. Intervalo para o lanche; 

4.2.38. Buscar o aluno em sala de aula; 

4.2.39. Auxiliar no deslocamento até o pátio e demais dependências da unidade escolar; 

4.2.40. Auxiliar a alimentação com os utensílios adequados (se for o caso) e inclusive os já utilizados e trazidos 

pelo aluno; 
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4.2.41. Higienizar os objetos pessoais, quando necessário; 

4.2.42. Acompanhar até o banheiro para a higienização bucal, utilizando os acessórios previamente definidos 

ao aluno; 

4.2.43. Auxiliar no deslocamento até a sala de aula bem como sua acomodação; 

4.2.44. Auxiliar no Intervalo para o lanche; 

4.2.45. Higienizar os objetos de higiene bucal; 

4.2.46. Auxiliar na Saída do aluno da Escola; 

4.2.47. Auxiliar o aluno na arrumação de seus objetos e materiais escolares; 

4.2.48. Acompanhar até o portão de saída; 

4.2.49. Acompanhá-lo até o transporte escolar, se necessário. 

4.3. REQUISITOS MÍNIMOS 

4.3.1. A CONTRATADA manterá todos os funcionários uniformizados, de maneira apropriada para as 

atividades, com identificação dos mesmos, bem como: com equipamento de proteção individual EPI 

completo, conforme necessidade da cada atividade, sendo responsabilidade da empresa o fornecimento dos 

mesmos. 

4.3.2. A contratada deverá disponibilizar profissional, de acordo com a quantidade solicitada pela 

contratante. Sendo que o mesmo poderá atender preferencialmente a proporção de 1 (um) aluno. Porém 

poderá a contratante solicitar o atendimento de um ou mais aluno por um (1) profissional da contratada. 

4.3.3. Os atendimentos do profissional de apoio/Cuidador deverão ser desempenhados por pessoas com 

idade acima de 18 anos, com Ensino Médio Completo, possuidoras de responsabilidade, equilíbrio emocional, 

discrição, boas maneiras no trato, afinidade e habilidade para o desenvolvimento da ocupação, 

preferencialmente com curso de formação na área e com experiência, visando auxiliar aluno com limitações, 

apoiando-os nas atividades de locomoção, alimentação, higiene, mediar a socialização, assessoramento em 

sala de aula/ou fora de sala de aula. 

4.3.4. Os profissionais de apoio/Cuidadores deverão apresentar: 

4.3.4.1. Habilidades técnicas: exigem-se cursos livres de no mínimo 80 horas; 

4.3.4.1.1. As habilidades técnicas também poderão ser comprovadas por atestados de ocupação na função, 
desde que devidamente comprovados; 

4.3.4.2. Competências pessoais a demonstrar: 

4.3.4.2.1. Preparo físico corporal (força) em caso de necessidade de movimentar o estudante; 

4.3.4.2.2. Capacidade de acolhimento; 

4.3.4.2.3. Capacidade de adaptação; 

4.3.4.2.4. Empatia; 
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4.3.4.2.5. Capacidade de respeitar a privacidade do aluno; 

4.3.4.2.6. Paciência; 

4.3.4.2.7. Capacidade de escuta; 

4.3.4.2.8. Capacidade de percepção; 

4.3.4.2.9. Calma em situações críticas; 

4.3.4.2.10. Discrição; 

4.3.4.2.11. Capacidade de tomar decisões; 

4.3.4.2.12. Capacidade de reconhecer limites pessoais; 

4.3.4.2.13. Criatividade; 

4.3.4.2.14. Capacidade de buscar Informações e orientações técnicas e iniciativa; 

4.3.4.2.15. Preparo emocional; 

4.3.4.2.16. Capacidade de transmitir valores a partir do próprio exemplo e pela fala; 

4.3.4.2.17. Capacidade de administrar o tempo; 

4.3.4.2.18. Não fumante. 

4.4. CARGA HORÁRIA 

4.4.1. A carga horária do Profissional de apoio/Cuidador será de 40 horas semanais, de acordo com o turno 

de frequência do aluno, inclusive abrangendo o período noturno, quando necessário, durante os dias letivos 

para vigência de contrato de 6 (seis) meses. 

4.4.2. Os serviços de apoio ao aluno com deficiência no campus deverão ser prestados de acordo com o 

calendário escolar, nos dias e horários letivos, nos períodos manhã, tarde e noite, de acordo com o turno de 

frequência do aluno, atendendo as especificidades de cada um e complexidade da unidade escolar. 

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. Da aferição dos serviços e da adequação dos pagamentos: 

5.1.1. Os serviços serão aferidos pela FISCALIZAÇÃO do contrato, quantitativamente e qualitativamente, nos 

últimos cinco dias do período de avaliação; 

5.1.2. A FISCALIZAÇÃO do contrato determinará a adequação do pagamento de acordo com os descontos 

estabelecidos através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR); 

5.1.3. Para os descontos previstos no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), através de adequação 

do pagamento, não será necessário a abertura de Processo Administrativo Sancionador. 

5.2. Do Instrumento de Medição de Resultado (IMR): 

Instrumento de Medição de Resultado – Cuidador 
Indicador único: Presença do Cuidador no Posto 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MEC – SETEC 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO 
CAMPUS CUIABÁ “CEL. OCTAYDE JORGE DA SILVA” 

 
ITEM DESCRIÇÃO 

Descrição do Indicador 

Todos os postos deverão estar sempre com cuidadores prontos e 
dispostos para execução dos serviços contratados, bem como todas as 
atividades deverão ser cumpridas conforme estabelecido pelo fiscal do 
contrato. 

Finalidade 

Garantir o efetivo cumprimento dos serviços de cuidador, assegurando 
que os postos não fiquem sem os serviços contratados, bem como que 
todas as atividades sejam realizadas nos horários determinados pela 
FISCALIZAÇÃO do contrato, evitando a descontinuidade do serviço e a 
desassistência aos alunos que necessitam dos referidos serviços. 

Metas a cumprir 

- Manter o serviço em tempo integral em todos os postos contratados e 
em suas respectivas áreas de abrangência, com a realização de 
atendimentos conforme determinado pelo fiscal do contrato; 
- Não deixar descobertos os postos contratados quando da troca de 
turno, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho 
(dobra); 
- Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em no máximo 02 
(duas) horas, quando o cuidador alocado para a execução do serviço no 
posto precisar ausentar-se por situação imprevisível e urgente; 
- Realizar todas as atividades previamente determinadas pelo fiscal do 
contrato, observada a periodicidade exigida. 

Instrumento de medição 
- Ficha de frequência; 
- Livro de ocorrências; 
- Relatório de atendimentos. 

Forma de acompanhamento 

- Conferência, pelo fiscal do contrato, das fichas de frequência dos 
trabalhadores alocados na prestação dos serviços; 
- Verificação, pelo fiscal do contrato, de ocorrências registradas sobre as 
ausências aos postos de trabalho; 
- Conferência, pelo fiscal do contrato, dos relatórios de atendimentos, a 
fim de constatar se foram realizadas todos os atendimentos previamente 
estabelecidos. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de cálculo 

A Nota Mensal de Avaliação (NMA) será máxima se: 
 
- No mês avaliado não ficar nenhum posto contratado sem os serviços 
de cuidador ou quando da ocorrência de situação imprevisível e urgente 
que obrigue o cuidador a ausentar-se do posto de trabalho a reposição 
da mão de obra ocorra em no máximo 02 (duas) horas da ocorrência do 
afastamento; 
- No mês avaliado todas os atendimentos previamente estabelecidos 
foram realizados dentro da periodicidade determinada. 
 
A Nota Mensal de Avaliação (NMA) máxima será 10 (dez), sendo a Nota 
Mensal de Avaliação (NMA) para ajuste no pagamento: 
 
NMA = 10 – (Ʃ Pontos Perdidos). 
 
Da perda de pontos: 
 
A contratada perderá pontos da Nota Mensal de Avaliação (NMA) 
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quando: 
1. Na ocorrência de situação, comprovadamente imprevisível e urgente, 
que obrigue o cuidador a ausentar-se do posto de trabalho, a reposição 
não for realizada dentro de 02 (duas) horas. Perda: 0,2 ponto perdido 
por ocorrência, acrescido, de mais 0,1 ponto perdido por hora 
subsequente que o posto ficar descoberto sem a reposição da mão de 
obra ausente; 
 
2. Na ocorrência de ausência do cuidador no posto de serviço 
contratado, sem justificativa comprovadamente imprevisível e urgente, 
a reposição não for providenciada dentro de 02 (duas) horas. Perda: 0,3 
ponto perdido por ocorrência, acrescido de 0,1 ponto perdido por hora 
subsequente que o posto ficar descoberto sem a reposição da mão de 
obra ausente. 
 
3. Não realizar todos os atendimentos previamente estabelecidos pelo 
fiscal do contrato. Perda: 0,1 ponto perdido por ocorrência 
(atendimento não realizado). 

Início da vigência Data do início da prestação dos serviços. 

Faixas de ajuste no pagamento 

O pagamento à Contratada será realizado na forma descrita abaixo, 
considerando-se as adequações em função do atendimento das metas 
preestabelecidas: 
 
- Nota Mensal da Avaliação (NMA) de 9,0 a 10: pagamento de 100% do 
valor mensal do contrato; 
 
- Nota Mensal da Avaliação (NMA) de 8,5 a 8,9: pagamento de 99% do 
valor mensal do contrato; 

Sanções 

Concomitantemente com o pagamento proporcional conforme descrito 
nas faixas de ajuste no pagamento, a Contratada estará sujeita as 
seguintes sanções: 
 
- Advertência – quando a NMA for maior ou igual a 9,0 e menor ou igual 
a 9,4; 
 
- Multa de 1% sobre o valor mensal do contrato: quando a NMA for 
maior ou igual a 8,5 e menor ou igual a 8,9; 
 
- Na reincidência das penalidades acima descritas será aplicada multa de 
1,5% sobre o valor mensal contratado, independentemente da aplicação 
de qualquer outro tipo de sanção cabível. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

6.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada 

necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja 

prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

6.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no 

Edital e seus anexos; 

6.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

6.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

6.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

6.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

6.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 

qual o trabalhador foi contratado; e 

6.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

6.7.5. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e para com o FGTS, especialmente: 

6.7.5.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-

transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

6.7.5.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente 

participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 

6.7.5.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da 

extinção do contrato. 

6.8. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos 

serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato, 

nos termos do art. 34, §5º, d, I e §8º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

7.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

7.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010; 

7.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

7.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer custos a estes; 

7.9. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão 

apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea “g” do item 

10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017: 

7.9.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 

números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação 

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

7.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos 

pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e 

7.9.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 

7.9.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e 

sociais decorrentes do contrato; 

7.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se 

vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do 

contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente 
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ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 

administrativo. 

7.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as 

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea “c” do item 10.2 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

7.11. Substituir, no prazo de 02 (duas horas), em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, 

o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao 

Fiscal do Contrato; 

7.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

7.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, 

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em 

lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 

para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

7.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito 

na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana 

em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da 

Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar 

justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do 

pagamento. 

7.14. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, 

bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 

tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da 

documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), 

os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 

utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 

contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
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7.15. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das 

faturas efetuadas pela Contratante. 

7.16. O salário dos empregados não poderá ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na 

Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria – CCT. 

7.17. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

7.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 

7.19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

7.20. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de 

seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, 

adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

7.20.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 

Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias 

foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da 

admissão do empregado; 

7.20.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 

empregado; 

7.20.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

7.21. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na 

execução do contrato; 

7.22. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação. 

7.23. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

7.24. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações 

previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais 

benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

7.24.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em 

valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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7.24.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no Item anterior, 

sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

7.24.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para 

acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

7.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta contratação; 

7.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.28. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C 

do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

7.29. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar n. 123, de 14 

de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da 

contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006; 

7.30. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado 

à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do 

contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente 

ao da ocorrência da situação de vedação. 

7.31. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.32. Qualquer ocorrência deverá ser registrada em “livro de ocorrência” que deverá ser mantido em cada 

posto. O não lançamento de ocorrências no livro, não exime a empresa contratada, de responsabilidade por 

eventuais problemas. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto desta contratação. 

 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 

objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, 

verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à 

instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, 

eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 

cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

10.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo 

ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as 

seguintes disposições: 

10.2.1. Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução 

processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 

procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 

eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros; 

10.2.2. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos 

moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos 

serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato 

convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo 

público usuário; 

10.2.3. Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos 

serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências 

tempestivas nos casos de inadimplemento; 

10.2.4. Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou 

administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em 

unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e 

10.2.5. Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de 

satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos 

materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para 

a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto. 
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10.2.6. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar 

representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais. 

10.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 

de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

10.4. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

10.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as 

seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório 

competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT): 

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação: 

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 

números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação 

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos 

pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e 

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços. 

 

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); 

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio 

ou sede do contratado; 

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
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c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos: 

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como 

tomador CONTRATANTE; 

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, 

quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), 

a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer 

mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei 

ou pelo contrato. 

 

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após 

o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:   

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente 

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 

dispensado; 

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

10.6. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 
(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 
10.7. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público 
(Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações 
decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 
10.8. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no 
subitem 15.5 acima deverão ser apresentados. 
10.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais 
ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 
10.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou 
gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
10.11. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 
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pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 
10.12. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé 
ou a incapacidade de correção. 
10.13. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes 
diretrizes: 

10.13.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada): 

10.13.1.1. Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos 

os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de 

inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e 

quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e 

horas extras trabalhadas; 

10.13.1.2. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa 

verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA e 

pelo empregado; 

10.13.1.3. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo; 

10.13.1.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de 

Trabalho da Categoria (CCT); 

10.13.1.5. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA; 

10.13.1.6. Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que 

obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

10.13.1.7. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

10.13.1.7.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 

números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

10.13.1.7.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 

for o caso, devidamente assinadas pela contratada; 

10.13.1.7.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e 

10.13.1.7.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

 

10.13.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): 

10.13.2.1. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o 

valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço; 

10.13.2.2. Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 
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10.13.2.3. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no Sicaf; 

10.13.2.4. Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

10.13.3. Fiscalização diária: 

10.13.3.1. Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações 

de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou 

cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto. 

10.13.3.2. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a 

compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA. 

10.13.3.3. Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão 

prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho. 

 

10.14. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação relativa à 

concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e 

observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e 

percentual previstos. 

10.14.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto 

à necessidade de solicitação da contratada. 

10.15. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e 

que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes. 

10.15.1.  Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados. 

10.16. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE 

quaisquer dos seguintes documentos: 

10.16.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 

10.16.2.  cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste 

como tomador a CONTRATANTE; 

10.16.3. cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e 

10.16.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre 

outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos 

a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado. 
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10.17. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme instrumento estabelecido neste Termo de Referência, 

ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

10.17.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

10.17.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.17.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 

da prestação dos serviços. 

10.18. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 

dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

10.19. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

10.19.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

10.20. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

10.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas 

no ato convocatório. 

10.22. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 

seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

10.23. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda 

da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.24. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 

com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

10.25. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 

2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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10.26. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 

incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação 

de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

10.27. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá 

o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 

regularizada. 

10.27.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a 

CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 

tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

10.27.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE para 

acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

10.27.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade 

por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada. 

10.28. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do 

pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão 

de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

10.29. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através 

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado. 

11.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data final 

do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada 

dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008. 

11.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 
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serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no §1º do art. 

36, da IN/SLTI nº 02, de 2008. 

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou de manutenção das condições 

exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, 

quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 

11.6.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que 

identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores 

retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições 

sociais e FGTS decorrentes. 

11.7. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a 

retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

caso se constate que a Contratada: 

11.7.1. não produziu os resultados acordados; 

11.7.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

11.7.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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11.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

11.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial 

a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

11.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de 

prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele 

previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

I = (TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

12. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

12.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MPDG N. 5/2017, as regras acerca da Conta-

Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 são as estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

12.2. A CONTRATADA deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a 

fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente 

aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 

cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das 

sanções cabíveis. 

12.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta 

da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de 

recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo 
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de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 

das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

12.3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e 

rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias 

e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome 

do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas 

aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma. 

12.4. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 

será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, 

cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita 

exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações: 

12.4.1. 13º (décimo terceiro) salário; 

12.4.2. Férias e um terço constitucional de férias; 

12.4.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

12.4.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

12.4.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

12.5. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, 

conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição 

financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

12.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-

depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços. 

12.7. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os 

recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados. 

12.8. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os 

valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de 

eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência 

do contrato. 

12.8.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da 

ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação 

da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos 

creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 

5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

12.8.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento 

dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 
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12.8.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias 

úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das 

obrigações trabalhistas. 

12.9. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no 

momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços 

contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 

previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

13. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

13.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA 

e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o 

valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar 

a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 

aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis 

da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017. 

13.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 

princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 

distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 

tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução 

do serviço. 

13.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

13.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos 

efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação 

da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

13.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente 

vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou 

realizado por determinação legal ou normativa; 

13.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão 

de obra): a partir da data de apresentação da proposta. 

13.4. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data do encerramento da vigência 

do contrato, tendo em vista a não possibilidade de prorrogação contratual. 

13.4.1. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 

ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

13.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 

quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e 

Dissídio Coletivo de Trabalho. 
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13.6. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas 

que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, 

de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 

Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade. 

13.7. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação 

da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 

apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo 

contrato. 

13.8. Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não 

decorrentes da mão de obra), a CONTRATADA demonstrará o respectivo aumento por meio de Planilha de 

Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA, mediante a aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da 

proposta da licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

13.8.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

13.8.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

13.8.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

13.8.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo. 

13.9. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-

se o seguinte: 

13.9.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
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13.9.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 

concessão das próximas repactuações futuras; ou 

13.9.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão 

do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, 

ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de 

compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

13.10. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 

13.11. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a 

partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

13.12. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou 

apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

13.13. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

13.14. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se 

mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a 

repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

14.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de 

fiscalização. 

14.2.1. Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório. 

14.2.2. Ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos 

dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês 

anterior. 

14.2.3. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

14.2.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter 

registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 

e administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

14.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo 

gestor do contrato. 
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14.3.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização 

técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções. 

14.3.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota 

Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

 

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 

1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência 

contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

15.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, 

contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

15.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por 

cento). 

15.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 

78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

15.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 

dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

15.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

15.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

15.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

15.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

15.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 

pela contratada, quando couber. 

15.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
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15.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

15.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

15.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

15.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

15.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data em que for notificada. 

15.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

15.12. Será considerada extinta a garantia: 

15.12.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

15.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme 

estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

15.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

15.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste TR. 

15.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas 

as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas 

verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido 

no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria. 

15.15.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho 

15.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante 

poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato 

no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos 
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trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-

F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

16.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. fraudar na execução do contrato; 

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.5. cometer fraude fiscal; 

16.1.6. não mantiver a proposta. 

16.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de 

sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, 

de 2002, aquele que: 

16.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis 

até o momento da apresentação da fatura; 

16.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado. 

16.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções: 

16.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 

contratado; 

16.3.2. Multa de: 

16.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor contratado em 

caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e 

a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

16.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de atraso 

na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

16.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 
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16.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

16.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O 

atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

16.3.3. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

16.3.3.1. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

16.3.3.2. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.3.3.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 

2: 

 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 04 
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fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento; 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 

serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 

empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 

ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e 

por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 

ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 
01 

16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

16.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.7. As disposições constantes deste item são complementadas pelas constantes no Manual de Fiscalização 

de Contratos e Aplicação de Sanções do IFMT, aprovado pela Portaria IFMT nº. 1.420/2015. 
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17. DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

17.1. A contratada deverá cooperar para o desenvolvimento da política ambiental da contratante 

relacionada às boas práticas ambientais na execução do objeto do contrato. Para tanto, deverão ser 

observadas as seguintes disposições: 

17.1.1. Receber, da CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de uso racional dos recursos que 

impactem o meio ambiente; 

17.1.2. Capacitar seu pessoal quanto ao uso da água, adotar medidas para se evitar o desperdício de água 

tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 08/10/03; 

17.1.3. Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, sendo que a empresa 

deve atuar como facilitadora das mudanças de comportamento de empregados da CONTRATADA, esperadas 

com essas medidas; 

17.1.4. Comunicar à CONTRATANTE sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados como 

lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de 

instalações energizadas; 

17.1.5. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia 

fornecidas pela CONTRATANTE; 

17.1.6. Colaborar e participar de forma efetiva no Programa de Coleta Seletiva de Resíduos e no 

desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos, em recipientes para coleta 

seletiva nas cores disponibilizada pela CONTRATANTE. 

 

 

Cuiabá, 27 de agosto de 2019. 

 

 

 

Saulo Augusto Ribeiro Piereti 
Diretor de Ensino 

IFMT Campus Cuiabá “Cel. Octayde Jorge da Silva” 
 
 
 
 

Edna Cristina Vitor França 
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Coordenadora do NAPNE 
IFMT Campus Cuiabá “Cel. Octayde Jorge da Silva” 

*Original Assinado 


